
PREFEITURA MUNICIPAL D

LAURO DE FREITAS
PREGÃO PRESENCIAL -

N° 006/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO -
N° 00700/2018

CONTRATO N° 038/2018

O MUNICiPIO DE LAURO DE FREITAS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n°. 13.927.819/0001-

40, com sede na Praça João Thiago dos Santos, N° 25 - Centro, nesta Cidade, representada neste ato por sua autoridade

maior a Senhora Prefeita Moema Isabel Passos Gramacho, doravante denominado CONTRATANTE e de outro*1ado
a

empresa CS2 CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°18.114.422/0001-53 estabelecida na Alameda Salvador,

1057, Condominio Salvador Shopping Business Torre América, Sala 310, Caminho das Árvores, neste ato representada

pelos seus atos constitutivos e procurações em anexo, doravante denominada CONTRATADA, com base nos termos do

Processo Administrativo N° 00700/2018 tem entre si justo e acordado o presente Contrato, observadas as cláusulas e

condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

DISPONIBILIZAÇÃO DE RECURSOS TÉCNICOS, TECNOLÓGICOS E DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA PARA

CESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO URBANA, CONFORME TERMO DE

REFERENCIA E PLANILHA DESTE EDITAL. REQUISITADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLV1MENTO

URBANO.

PARÁGRAFO ÚNICO
•

Passam a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcritos fossem, o Processo Administrativo de interesse da

Secretaria MLinicipal da Fazenda - Processo Administrativo - N° 00700/2018, com todas as instruções e documentos, e, em

especial. o Edital e seus anexos, complementando o presente Contrato para todos os fins de direito e obrigando as partes

ao seu cumprimento em todos os seus termos, inclusive a Proposta de Preços da CONTRATADA, naquilo que näo

contrariar este instrumento.

CLÁUSULASEGUNDA-DOVALOR
2.1. Pelo objeto do presente negócio jurídico, a CONTRATANTEpagará à CONTRATADA no Valor Global de R$926.960,00

- (Novecentos e vinte e seis mil novecentos e sessenta reais);

2.2. Estão inclusos no valor previsto nesta Cláusula. todos os tributos, contribuições e encargos trabalhistas incidentes

sobre o objeto deste Contrato, de acordo com a legisfação em vigor

2.3. As despesas decorrentes da execuçáo dos serviços, objeto da presente licitação, estaräo incluidas nos preços

propostos, sendo de inteíra responsabilidade da contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÖES DA CONTRATANTE

3.1 Prestar as informações e dados técnicos relacionados às descrições do software a ser fornecido se questionada pela

CONTRATADA
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3.2. A CONTRATANTE não poderá entregar o Software nem deverá permitir o seu uso por terceiros, resguardando. da

mesma forma, manuais, instruções e outros materiais licenciados, mantendo-os no uso restrito de seus agentes e

prepostos. sendo-lhe vedado copiar, alterar, ceder, sublicenciar, vender, dar em locação ou garantia, doar, alienar de

qualquer forma. transferir. total ou parcialmente, sob quais modalidades, onerosas ou gratuitas, provisórias ou permanentes.

O Software objeto deste termo. De igual forma lhe é vedado modificar as

caracteristicas das módulos ou rotinas do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa,

específica e autorizada anuência da CONTRATADA, sendo certo que quaisquer alterações a qualquer tempo, por interesse

da CONTRATANTE, que deve ser efetuada, só poderá ser operada pela CONTRATADA ou pessoa expressamente

autorizada pela mesma;

3.3. Consultar a CONTRATADAsomente através das pessoas que foram treinadas para a utilização do sistema;

3.4. Enviar a CONTRATADA solicitaçâo, por escrito ou através dos meios estabelecidos, com detalhes e precisäo,

descrevendo os problemas ou pendências relativas ao software, bem como identificando os programas envolvidos:

3.5. Ressarcir à CONTRATADA as despesas de viagens dos seus técnicos, quando a solicitação de suporte técnico cingir-
+

se a resolução de problemas de interesse do CONTRATANTE:

3.6. Manter pessoal habilitado e adequadamente treinado para a operação do sistema e para a comunicaçäo com a

CONTRATADA,e prover, sempre que ocorrerem quaisquer problemas com o SISTEMA, toda a documentação, relatórios e

demais informações que relatem as circunstâncias em que os problemas ocorreram, objetivando facilitar e agilizar os

trabalhos,

3.7. Definis os responsáveis pela área de informática por escrito:

3.8. Prover a Infraestrutura Tecnológica necessária ao funcionamento do Sistema.

3.9. Efetuar o pagamento ao licitante vencedor, quando da sua contratação, de acordo com o preço, os prazos e as

condições estipuladas no Termo de Referência.

3.10. Receber provisoriamente o material mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando local, data e horário

3.11. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações

constantes do Termo de Referencia e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos:

3.12. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos objetos fornecidos,

para que sejam corrigidos;

3.13. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelo fornecedor*

3.14 Assegurar-se da boa qualidade dos objetos fornecidos;

3.15. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como atestar na nota fiscallfatura a efetiva

entrega do objeto contratado eo seu aceite,

3.16. Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pela Contratante, em estrita

observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

juntamente com todas as regularidades fiscais em dias;
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4.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8 078, de 1990),

4.3. Se após o recebimento definitivo do produto for encontrado algum defeito, o fornecedor substituirá o item no prazo de

10 (dez) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por fax, e-mail ou outro meio habil;

4.4. Comunicar por escrito a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que

julgar necessário;

4.5. Manter, durante toda a execugäo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.6. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferencia dos materiais;

4.7. O fornecimento do produto, de cada nota de empenho, deverá ocorrer em parcela única;

4.8. Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato;

4.9. Arcar com todos encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a fretes, taxas, seguros,

encargos sociais e trabalhistas.

4.10. Tomar as medidas corretivas cabíveis, desde que possíveis, tão logo seja notificada por escrito, de algum problema

constatado no sistema objeto da presente contratação.

4.11. Manter total sigilo das informações constantes dos arquivos da CONTRATANTE, caso, eventualmente, seja

necessário esta disponibilizá-lo para a solução das pendências e/ou problemas verificados.

4.12. Permitir que a CONTRATANTE efetue a execução de 1 (UMA) cópia dos arquivos fornecidos nos meios magnéticos

originais do produto contratado, para fins de segurança ("backup"), com a finalidade exclusiva de propiciar a recomposiçâo

do conteúdo do meio físico original em casos de perda de seus arquivos, na forma do inciso I, do Art. 6°, da Lei n°9.609/98.

4.13. Fornecer à CONTRATANTE as novas implementações e as correções dos eventuais erros existentes no produto

licenciado, entre os quais se definem as incorreções encontradas entre as especificações contidas na documentação dos

mesmos e a sua operação.

4.14. Garantir assistência técnica adequada ao CONTRATANTE,usuário das versões implantadas e liberadas.

4.15. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, por todo e qualquer pagamento de ordem trabalhista, previdenciária e

encargos sociais, decorrente dos seus técnicos na prestação dos serviços, nas dependências do estabelecimento do

CONTRATANTE.

4.16. Prestar assistência ao CONTRATANTE, solucionando dúvidas na implantação e durante o processamento do sistema.

Essa assistência poderá ser por escrito, e-mail, telefone, visita à sede do CONTRATANTE ou na própria sede da

CONTRATADA

CLÁUSULA QUINTA -FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que o serviço foi prestado e

devidamente atestado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo o n." do CNPJ da empresa, n? da conta

bancária. nome do banco e da respectiva agência bancária.

5.2. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à

adjudicatána para as correções necessárias, näo respondendo a PM por quaisquer encargos resultantes de atrasos na

liquidação dos pagamentos correspondentes.
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Serâo efetuadas as retenções na Fonte dos impostos, conforme Legislação vigente

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de

qualquer natureza.

5.4. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscallfatura, ou dos documentos exigidos como condição de

pagamento por parte da Contratada, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do

Contratante

PARÁGRAFO PRIMEIRO

No caso da CONTRATADA deixar de cumprir qualquer disposiçäo contratual e se o fato for devidamente comprovado, as

pagamentos devidos ficarão retidos até que a pendència seja resolvida definitiva e integralmente, sem prejuízo de quaisquer

medidas punitivas, em consonância com a Lei N°8 666/93.
+

CLÁUSULA SEXTA - DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas deste Contrato seräo pagas com recursos consignados no orçamento do MUNICÍPIO DE LAURO DE

FRE1TAS. por conta das seguintes rubricas orçamentárias:

0219.2023.33904000.00

0215.2033.33904000.00

0217.2035.33904000.00

0205.2207.33904000.00

CLÁUSULA SÉTIMA - FORMA DE APRESENTAÇÃO E ENTREGA

7.1. Cada um dos produtos finais definidos neste Termo de Referência deverá ser entregue por meio eletrônico eo Sistema

em pleno funcionamento, caracterizado pelo atestado da CONTRATANTE de que todos os módulos estão funcionais e

acessando os dados da base de dados histórica fornecida pela Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas.

7.2. Todos os produtos deverão conter a logomarca da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas.

1.3. O prazo para início dos serviços será imediato, após recebimento da ordem de serviço, a qual ocorrerá logo após a

assinatura do contrato.

1.4. O prazo para implantaçâo do sistema em versão final será de 30 dias.

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTRATO

8.1. O prazo de vigência do contrato è fi×ado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogado na ocorrencia de quaisquer das hipóteses descritas no artigo 57 da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULANONA-DOREAJUSTE
9.1. A critèrio da Contratante, em havendo prorrogação, os preços sofreräo reajuste anual, calculado pela variação

acumulada do indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

contado a partir da data do inicio do contrato, ou conforme acordo entre as partes

4
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO

10.1. O presente instrumento decorre do procedimento licitatório, contido no Processo Administrativo de interesse da

Secretaria Municipal da Fazenda - Processo Administrativo - N° 00700/2018, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo

MENOR PREÇO GLOBAL, tudo em conformidade com a Lei N° 8,666/93 e alterações, Lei Federal N° 10.520/02, Lei

Complementar N° 123/06 e Alterações e demais disposições contidas no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES

11.1. Com fundamento nos artigos 86 e 67 da Lei n° 8.666/93, a empresa contratada ficará sujeita, no caso de atraso

injustificado. assim considerado pela Administraçäo a inexecuçâo total ou parcia! da obrigação, sem prejuizo das

responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampia defesa, às seguintes penalidades:

a) advertencia por escrito;

b) muita moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o limite de 3% (três por cento), por descumprimento de

cláusula contratual, a prestaçäo de serviço em desacordo com as especificaçöes contratadas ou de má qualidade, atraso

injustificado (aplicevel ate o quinto dia de atraso), calculada sobre o valor da parcela correspondente ao mês de ocorrência

do inadimplemento da execução, recolhida no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação

oficial

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, recolhida no prazo de 10 (dez) dias

corridos, contados do recebimento da notificação oficial no caso de ocorrer a inexecuçäo total ou atraso na execução do

objeto (após o quinto dia de atraso), o que poderá ocasionar a rescisäo do Contrato, sem prejuízo das demais penaldades

previstas na Lei n° 8.666/93;

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com o Município de Lauro de Freitas e com os

demais órgãos envolvidos na contratação proposta, por um periodo nâo superior a dois anos;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

11.2 As multas previstas nas alineas "b" e "c". serâo aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das

obrigações assumidas

11.3 As sanções previstas, nas alineas "a", 'd" e "e", poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea "b", facultada a

defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis

11.4 A muita aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela

Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicíalmente

11.5 Da sançäo aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que

aplicou a sanção.

11.6 A Autoridade Competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso

interposto eficácia suspensiva.
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11 7 No caso de atraso no recolhimento da multa, o valor será acrescido de compensaçäo financeira. calculado pela fórmula

estabelecida no parágrafo segundo da cláusula décima quarta deste Instrumento. O valor da devolução da multa apEcada

pela PMLF face provimento de recurso, também será acrescido de compensação financeira calculada pela mesma fórmula.

11.8 Caberá ao responsável designado pela PMLF, para fiscalização e acompanhamento da execuçäo contratuaL

comunicar a inobservância das cláusulas contratuals, para fins de adoção das penalidades de que trata esta Cláusula.

11.9 De acordo com o Art. 7°. da Lei 10.520/2002, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não

celebrar o contrato. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios

e, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações

egais.

PARÃGRAFO SEGUNDO

O atraso injustificado na execuçâo do Contrato, por periodo superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do

Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECISÃO CONTRATUAL

12.1. A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas no presente

CONTRATO. assegurará à CONTRATANTE o direito de dá lo por rescindido, mediante notificação, através de oficio,

entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério da CONTRATANTEdeclarar rescindido

o presente CONTRATO nos termos desta cláusula e/ou aplicar as multas previstas neste termo contratual e as demais

penalidades previstas na Lei N° 8.666/93,

12.2. O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos no Artigo 78 da Lei N°

8.666/93:

12.3. No caso de rescisão por razões de interesse público, a CONTRATANTE enviará à CONTRATADA aviso prévio, com

antecedencia de 30 (trinta) dias,

12.4. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos

previstos nos incisos IX. Xe XVII do Artigo 78 da Lei N°8.666/93;

12.5. Em qualquer caso de rescisäo será observado o Parágrafo Ùnico do Artigo 78 da Lei N° 8.666/93;

12.6. A CONTRATADAreconhece os direitos da Administração, em caso de rescisâo administrativa prev sta no Art 77 da

Lei N° 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO

O Contrato será rescindido de pleno direito independentemente de interposiçäo judicial ou extrajudicial para apuração de

responsabibdade civil, administrativa e criminal quando a contratada:

a) Recusar-se a prestar os serviços de acordo com as especificaçöes estabelecidas no Contrato;

b) Falir ou dissolver-se:

c) Transfenr. no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato

6
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CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - FISCALIZAÇÃO

13.1. A CONTRATANTE fiscalizará como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse o exato e fiel cumprimento das

cláusulas e condições estabelecidas no presente CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO

14.1, Fica eleito o foro da Comarca de Lauro de Freitas, para dirimir quaisquer dúvidas deste Contrato com exclusão de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E para firmeza e validade, e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, é expedido o presente Contrato

em 04 (quatro) vias que lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abal×o

identificadas.

Lauro de Freitas, 10 de abril de 2018

CONTRATANTE CONTRATAD

MU IPIO DE LAURO D FREITASIBA CS2 CONSULT A L

Mo a Isabel Passos Gr ma¢ho
Pr eita

TESTEMU
NOME: NOME:

CPF: CPF:


